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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 016/2026 

 
MINUTA DE TERMO DE COLABORAÇÃO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE IPORÃ E A ASSOCIAÇÃO 
COMERCIAL E EMPRESARIAL DE IPORÃ – ACEI PARA EXECUÇÃO DE AÇÕES DE INTERESSE PÚBLICO. 

  
O MUNICÍPIO DE IPORÃ, pessoa jurídica de direito público, situada à Rua Pedro Álvares Cabral, 2677, na 
cidade de IPORÃ-PR, inscrita no CNPJ/MF sob nº 75.738.484/0001-70, neste ato representado pelo Senhor 
Prefeito Municipal Prefeito Roberto da Silva, brasileiro, casado portador do RG n° 5.313.053-4 e do CPF n° 
916.753.089-34, em pleno exercício de seu mandato e funções e do outro lado a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL 
E EMPRESARIAL DE IPORÃ – ACEI, da cidade de Iporã/PR, inscrita no CNP sob  nº 77.842.862/0001-96, 
sediada à Rua Sinop, 772, na cidade de Iporã, Estado do Paraná, neste ato representada por sua Presidente 
a Sra. ANDERSON MATHEUS RIBEIRO, brasileiro, casado, portadora do RG/CI n-. 7.076.902-6 SESP/PR, e do 
CPF/MF nº 041.005.599-92 residente e domiciliado nesta municipalidade, denominada para este 
instrumento particular simplesmente de COLABORADOR, resolvem celebrar o presente TERMO DE 
COLABORAÇÃO para que o COLABORADORA, resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, 
com fundamento na Lei Federal nº 13.019/2014, visando à execução de ações especializadas no 
atendimento a idosos e pessoas com deficiência de baixa renda que necessitam de cuidados especiais, 
conforme as condições estabelecidas na DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 026/2026 na 
modalidade TERMO DE COLABORAÇÃO N.º 016/2026, observadas as normas e disposições estabelecidas 
no Edital, na Lei n.º 13.019/2014, e demais normas pertinentes:   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 – A presente contratação fundamenta-se na necessidade de fomentar o comércio local do Município 
de Iporã, com o objetivo de incrementar as vendas, preservar e gerar empregos, ampliar a arrecadação e 
dinamizar a economia de proximidade. 
1.2 – Considerando que o comércio municipal, embora relevante para a economia e para a geração de 
renda, apresenta oscilações de demanda e desafios de competitividade, tornam-se necessárias ações 
integradas de estímulo ao consumo. Nesse contexto, a celebração do presente Termo de Colaboração 
com a Associação Comercial e Empresarial de Iporã – ACEI, autorizada pela Lei Municipal nº 1.949/2025, 
mostra-se a solução mais adequada, considerando a representatividade exclusiva da entidade, sua 
capilaridade junto ao setor e a experiência comprovada na execução de campanhas promocionais. 
1.3 – A opção pela parceria, formalizada por inexigibilidade de chamamento público, encontra respaldo 
na singularidade da ACEI no contexto local, o que inviabiliza competição útil. A entidade dispõe de 
estrutura física, administrativa e logística, além de conhecimento do mercado e proximidade com o 
público-alvo, fatores que permitem a execução de uma campanha abrangente, de baixo custo operacional 
para o Município e de alto potencial de impacto econômico e social. 
1.4 – A vigência do presente Termo até 31 de dezembro de 2026 permitirá que as ações sejam realizadas 
ao longo de todo o calendário comercial anual, aproveitando datas estratégicas para impulsionar o 
consumo e garantindo planejamento adequado. 
1.5 – Dessa forma, a contratação proposta se revela viável, eficiente e plenamente alinhada ao interesse 
público, atendendo de forma efetiva a necessidade diagnosticada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DE REFERÊNCIA  
2.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA repassará ao COLABORADOR a quantia de       R$ 35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais), que será desembolsado em uma única parcela. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PLANO DE TRABALHO E DO DESEMBOLSO  
3.1 - O pagamento será efetuado conforme plano de trabalho apresentado na DISPENSA DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 026/2026, em uma única parcela.  
3.2 - Os valores fixados a partir da assinatura deste TERMO, não serão reajustados.  
  
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DO TERMO  
4.1 - O presente termo terá vigência até 31/12/2026, podendo ser prorrogado por interesse da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.   
 
CLÁUSULA QUINTA - DA CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
5.1 - As despesas decorrentes deste TERMO correrão por conta do orçamento vigente, conforme segue: 
3.3.50.43.99.99.00 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES.  
6.1 – DO COLABORADOR  
6.1.1 - Transitar os recursos em conta bancária exclusiva para cumprimento do termo de colaboração;  
6.1.2 - Aplicar os recursos exclusivamente nas finalidades estabelecidas no presente termo;  
6.1.3 - Prestar contas dos recursos recebidos na forma de estabelecido na Lei 4.320/64 e normativas do 
Tribunal de Contas do Estado;  
6.1.4 - Fornecer dados complementares a Prefeitura Municipal de Iporã/Pr, sempre que solicitado;  
6.1.5 - Excluir a Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade civil, penal, trabalhista ou 
previdenciária, decorrentes da execução do objeto, cláusula 2.  
6.6 - Prestar contas mensalmente dos valores recebidos e contas finais dos recursos recebidos em até 90 
(noventa dias) do término da vigência da parceria.  
6.1.7 - Dar ampla publicidade divulgando em seu sítio eletrônico ou mural as parcerias celebradas, 
contendo o objeto, data da assinatura do termo, nome do órgão responsável pela parceria, valores 
recebidos e a prestação de contas. 
6.1.8 - Dispor de local físico adequado para a parceria estabelecida. 
6.1.9 – Realizar acolhimento/atendimento a pessoa idosa - ILPI - Instituição de Longa Permanência a 
Pessoa Idosa, idosos abrigados, vulnerabilizados que vive sem família e os abandonados pela família, 
dependente, acamados, cadeirantes e independentes, compreendendo: 
 

a) ATIVIDADES E PROJETOS A SEREM DESENVOLVIDOS PELA ENTIDADE 
A entidade deverá desenvolver atividades e projetos de caráter promocional, educativo e mercadológico, 
em compatibilidade com o previsto no presente termo, com vistas à realização de campanha de fomento 
ao comércio local do Município de Iporã. 
Essas ações deverão compreender, no mínimo: 
Elaboração e execução de campanhas promocionais e institucionais, voltadas ao incremento das vendas e 
à valorização do comércio local; 
Organização e coordenação de eventos comerciais e de datas comemorativas estratégicas (ex.: Dia das 
Mães, Dia dos Pais, Dia das Crianças, Natal, etc.), visando estimular o consumo e ampliar a circulação 
econômica no município; 
Promoção de sorteios, premiações ou ações de incentivo voltadas ao consumidor final, conforme 
regulamento aprovado previamente; 
Mobilização dos comerciantes associados e não associados, garantindo ampla participação do setor; 
Estruturação de plano de divulgação em mídias locais e digitais, de forma a alcançar efetivamente a 
população e fortalecer a imagem do comércio iporaense. 
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 DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
O presente termo terá como Gestor responsável o(a) Sr. Anderson Matheus Ribeiro, o qual terá as 
seguintes incumbências, conjuntamente com a Comissão de Monitoramento e Avaliação de Parcerias: 
6.2.1 – Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, garantindo que as ações realizadas estejam de 
acordo com o plano de trabalho aprovado; 
6.2.2 – Informar o superior hierárquico sobre quaisquer fatos que comprometam a execução da parceria e 
irregularidades na prestação de contas, indicando as providências para solucioná-las; 
6.2.3 – Emitir o Parecer Técnico conclusivo de análise das contas, fundamentado no Relatório Técnico de 
Monitoramento e Avaliação; 
6.2.4 – Disponibilizar estrutura administrativa mínima para as atividades de monitoramento e avaliação; 
6.2.5 – A Comissão de Monitoramento e Avaliação, nomeada por Portaria do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, será composta por agentes públicos dos quais 2/3 devem ser titulares de cargos permanentes; 
6.2.6 – A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá realizar visitas, acompanhar eventos e analisar 
relatórios da execução da campanha, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, que redigirão o 
Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da Parceria, a ser submetido à homologação pela 
Comissão; 
6.2.7 – Itens obrigatórios no Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da Parceria: 
a) Descrição sucinta das atividades, metas e ações promocionais realizadas; 
b) Análise dos resultados alcançados, com base nos indicadores estabelecidos (ex.: volume de participação 
de consumidores, número de empresas envolvidas, impacto econômico estimado); 
c) Relação entre valores transferidos e valores comprovadamente utilizados; 
d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentadas pela entidade na prestação de 
contas; 
e) Eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, bem como medidas decorrentes 
dessas auditorias. 
6.2.8 – Responderão solidariamente o Gestor e a Comissão de Monitoramento e Avaliação por fatos 
inverídicos. 
   
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES  
DO COLABORADOR - Arcar com eventuais prejuízos causados, por dolo ou culpa, a Administração Pública 
e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados 
ou prepostos, na execução dos serviços, objeto do presente termo;  
7.1 - As despesas diretas ou indiretas tais como: encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a 
empregados do COLABORADOR no desempenho dos serviços para o cumprimento deste termo, ficando 
ainda a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.   
  
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
7.2 - Acompanhar a execução do termo zelando pelo cumprimento das normas estabelecidas, 
fazendo garantir o direito e os deveres das partes.  
7.4 – A verificação do alcance dos resultados relativos as metas aqui compactuadas, serão verificadas nos 
termos descritos abaixo: 
 

Metas  Alcance dos resultados Forma de verificação 

Realizar campanha de 

incentivo ao consumo no 

Número de campanhas 

efetivamente 

Relatórios de execução 

e registros de 
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comércio local em datas 

estratégicas. 
 

realizadas durante a 

vigência do termo. 
 

divulgação (mídias 

sociais, rádio, 

panfletos, etc.). 
 

Garantir ampla participação 

dos comerciantes locais nas 

ações promovidas. 
 

Número de empresas 

participantes nas 

campanhas. 
 

 

Listas de adesão, 

registros de inscrição 

e documentos 

comprobatórios de 

participação. 
 

 

Estimular a participação da 

população nas campanhas 

promocionais. 
 

Quantidade de cupons 

distribuídos/registrados 

ou de consumidores 

participantes. 
 

Planilhas de controle, 

atas de sorteios e 

registros de 

participação. 
 

Promover sorteios, 

premiações ou eventos de 

valorização do comércio 

local. 
 

Número de 

sorteios/eventos 

realizados. 
 

Regulamentos, atas de 

realização, fotos e 

registros audiovisuais. 
 

Divulgar o comércio 

iporaense em mídias locais e 

digitais, ampliando a 

visibilidade do setor. 
 

Alcance das 

publicações e 

veiculações em 

diferentes meios de 

comunicação. 
 

Relatórios de mídia, 

prints de redes sociais 

e comprovações de 

contratação/divulgação 
 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL  
8.1 - A inexecução total ou parcial do presente Termo ou o descumprimento de qualquer 
dispositivo do Edital enseja a sua rescisão, com as consequências previstas na Lei Federal nº 13.019/2014.  
8.2 – A rescisão poderá dar-se mediante acordo das partes.  
  
CLÁUSULA NONA- DAS PENALIDADES  
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, a administração pública poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades:  
9.1 - advertência;  
9.2 - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da 
administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
9.3 - declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de 
fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 
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sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso II deste artigo.  
9.4. A sanção estabelecida no item 9.3, conforme o caso, é facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após 2 (dois) anos de sua aplicação.   
 
CLÁUSULA DECIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  
10.1 - A execução deste Termo será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor e pela comissão de 
Monitoramento e Avaliação, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014.  
  
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO  
 
11.1 - Será de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, providenciar a publicação deste Termo por 
extrato, nos termos da legislação vigente, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data de sua 
assinatura.  
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES  
12.1 - Este Contrato poderá ser alterado ou prorrogado, nos casos previstos pelo disposto na Lei n.º 
13.019/2014, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS  
13.1 - Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas, serão resolvidos 
administrativamente entre as partes, de acordo com a legislação pertinente.  
 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS  

A CONTRATADA que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente, incursa em práticas de 
corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação 
vigente. Se de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante do 
CONTRATANTE, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou CONTRATADA, incorreu em práticas corruptas 
contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá: 
a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de 
aquisição ou contratação; 
b) declarar a CONTRATADA inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em 
futuras licitações ou contratos. 
14.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a)  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de  influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;  
b)  “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;  
c)  “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais  licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
d)  “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
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contrato.  
e)  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  
14.3. Considerando os propósitos da clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO  
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Colaboração. 
  
CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
16.1 - Integram este Termo, para todos os fins de direito, independentemente de sua transcrição, as peças 
constantes da DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 026/2026 na modalidade TERMO DE 
COLABORAÇÃO N.º 016/2026.  
 
E, assim por estarem de acordo, ajustados e contratados, após ser lido e achado conforme, as partes, a 
seguir, firmam o presente Termo, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 
02 (duas) testemunhas abaixo assinadas e será arquivado no setor de Controle Interno do Município.   
 
 
IPORÃ/PR, em 08 de Setembro de 2026.  
  
    
 

MUNICIPIO DE IPORÃ 
ROBERTO DA SILVA 

 
 

 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE IPORÃ – ACEI 

ANDERSON MATHEUS RIBEIRO 
 

 
 
 TESTEMUNHAS: 


